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EDITAL Nº. 044/2023 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

PROCESSO DIGITAL Nº 524/2023 – PROTOCOLO Nº 532/2023 

TIPO DA LICITAÇÃO: MAIOR TAXA DE DESCONTO 

 

 

LINK CARD ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIOS LTDA, com 

endereço na Rua Rui Barbosa, 449, bairro centro, no município de Buri/SP, e-mail: 

jurídico@linkbeneficios.com.br, devidamente inscrita no CNPJ/MF 12.039.966/0001-11, 

Inscrição Estadual nº 229.017.126.114 e Inscrição Municipal nº 03150/10, qualificada por seu 

procurador “in fine”, vem,  respeitosamente a presença de V. S.ª, apresentar suas  

 

 

 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

 

 

interposto pela licitante BAMEX CONSULTORIA EM GESTÃO 

EMPRESARIAL LTDA (Recorrente) nos autos do processo licitatório em epígrafe, pelos 

fundamentos de fato e de Direito a seguir expostos: 
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1. DOS FATOS 

 

Trata-se de Recurso administrativo interposto pela Recorrente em 

exercício de seu direito previsto no Art. 4º, XVIII da Lei Federal nº 10.520/02, no qual questiona 

a exequibilidade da proposta desta peticionante, bem como a condução do certame licitatório. 

 

Na data de 02 de agosto de 2023, se realizou a sessão do pregão 

eletrônico em comento, cujo objeto é o seguinte: 

 

1.1. É objeto desta licitação é a Contratação de serviços especializados 

em gerenciamento do abastecimento da frota de veículos oficiais, 

locados e patrimoniais além dos demais equipamentos pertencentes ao 

Município de Iúna/ES, envolvendo a implantação e operação de um 

sistema de frota informatizado, via Internet, com a aquisição de 

combustíveis fornecidos pela rede de postos credenciados através da 

tecnologia de tags a serem implantadas nos veículos, e para os casos 

de equipamentos agrícolas que não dispõem de para-brisas, se faz 

necessário o uso de cartão magnético ou micro processado, conforme 

especificações e condições constantes no Edital e seus Anexos. 

 

Pois bem, o certame ocorreu em normalidade, com observância da 

legalidade, as regras previstas no instrumento convocatório e aos princípios administrativos 

aplicáveis as licitações. 

 

De fato, como apontado pela BAMEX e como se verifica na Ata da 

Sessão, o desconto pretendido no certame era o de 3%, de modo que, se a empresa vencedora 

não suprisse tal desconto, a negociação se daria com a próxima colocada. 

 

Em um primeiro momento, esta Recorrida, apontou que, não iria cobrir 

tal proposta, de modo que, foi desclassificada, oportunizando a Recorrente que negociasse sua 

proposta no valor estimado pela Administração, porém esta, também afirmou que não o faria. 

 

Posteriormente, em busca de dar o melhor aproveitamento ao processo, 

a Recorrida, foi reclassificada para uma nova tentativa de negociação, aceitando o desconto 

proposto inicialmente e portanto, foi declarada vencedora do certame. 
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Na sequência, foi enviada a proposta readequada em conformidade com 

o valor negociado, a empresa Recorrida foi habilitada e a BAMEX declarou intenção de recorrer 

sobre “o retorno de fase de análise de proposta na licitação” e posteriormente, apresentou suas 

razões recursais. 

 

É a síntese do necessário. 

 

2. DO MÉRITO 

2.1 QUANTO AO FORMALISMO MODERADO E A OBSERVÂNCIA AOS 

PRINCÍPIOS APLICÁVEIS AOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS. 

 

Em que pese as jeremiadas apresentadas pela BAMEX em relação à 

“reclassificação” da Recorrida, há de se dizer que a Municipalidade não agiu em descompasso 

com a legislação, muito menos com os princípios aplicáveis aos procedimentos licitatórios. 

 

Veja, de fato, houve a tentativa de negociação, primeiramente com a 

Recorrida e posteriormente com a Recorrente e após o insucesso dessas tentativas, a 

Municipalidade, entendeu por bem, tentar novamente uma negociação e dessa vez, obteve 

sucesso na negociação: 
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Veja, tal tentativa, foi lastreada na busca pela proposta mais vantajosa 

para a Administração Pública, afinal, o Interesse Público é indisponível e supremo. 

 

Com todo respeito, a decisão pela pela tentativa de renegociação 

satisfaz o interesse público, afinal, tenta o máximo possível preservar os trabalhos praticados 

no processo administrativo licitatório. 

 

Sabe-se que, licitar, tem um custo, o procedimento demanda tempo, 

horas de trabalho dos servidores envolvidos na demanda, existe um custo e por mais difícil que 

possa ser de ser calculado, sua existência é inquestionável. 

 

Além do custo atrelado à própria condução do procedimento licitatório, 

há de se dizer que, fracassar um certame, envolveria tempo para a condução de uma outra 

licitação, tempo que por vezes poderia prejudicar a prestação do serviço público que depende 

do abastecimento regular da frota. 

 

Veja, os prejuízos são incalculáveis. 

 

Portanto, por mais que a BAMEX possa não concordar com a segunda 

tentativa de negociação e a reclassificação da Recorrida, tal procedimento foi corretamente 

adotado pela Administração, afinal, tal medida permitiu com que a Administração contratasse 

com a melhor proposta possível e preservasse todos os trabalhos feitos no procedimento 

licitatório, evitando que a licitação fracassasse. 

 

Ora, qual medida além dessa estaria mais alinhada com a busca pela 

satisfação do Interesse Público? 

 

Evidentemente, fracassar o certame, sem tentar sua manutenção 

novamente seria muito mais custoso à Administração Pública, do que uma segunda tentativa de 

negociação com a posterior reclassificação de uma empresa desclassificada. 

 

Por outro lado, a BAMEX não poderia falar que não teve oportunidade 

de negociar tal desconto, afinal, só ouve a segunda tentativa, após a recusa pela BAMEX. 
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Administração tomou uma decisão acertada ao oportunizar à BAMEX 

a cobertura da oferta, mesmo que a empresa não tenha aproveitado essa oportunidade. Isso 

demonstra transparência e busca pelo melhor interesse público no processo licitatório. 

 

Além dessa medida, todas as ações  realizadas pelo órgão estão 

alinhadas com a busca pela satisfação do interesse público, incluindo, a ampla concorrência, 

avaliação técnica financeira, analise dos impactos de riscos ao anular o certame, diálogo e 

promoção de negociação com os licitantes presentes, adequação do interesse publico ao caso 

concreto, busca pela eficiência e seleção da proposta mais vantajosa.  

 

Ressalta-se que o interesse público é uma prioridade fundamental na 

administração pública, e as ações devem sempre visar a obtenção dos melhores resultados para 

a sociedade como um todo. 

 

Portanto, fica evidente que o tratamento conferido a ambos os players 

foi isonômico. 

 

Verifica-se, que a BAMEX, está se apegando a um formalismo 

exarcebado, que é inteiramente desimportante e apenas prejudica a condução da licitação. A 

decisão pela tentativa de negociar mais uma vez, encontra fundamento na busca pela satisfação 

do interesse público e é plenamente razoável. 

 

Evitou-se prejuízo à Administração com a realização de um novo 

certame, a lógica aplicada no caso em tela foi pela adoção do formalismo moderado. 

 

Inclusive, a inteligência da jurisprudência repudia o formalismo quando 

é inteiramente desimportante para a configuração do ato: 

 

“ADMINISTRATIVO – LICITAÇÃO – FORMALIDADES: 

CONSEQÜÊNCIAS 

1. Repudia-se o formalismo quando é inteiramente desimportante 

para a configuração do ato. 

2. Falta de assinatura nas planilhas de proposta da licitação não 

invalida o certame, porque rubricadas devidamente. 
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3. Contrato já celebrado e cumprido por outra empresa concorrente, 

impossibilitando o desfazimento da licitação, sendo de efeito 

declaratório o mandado de segurança. 

4. Recurso provido”. 

(Superior Tribunal de Justiça, RMS 15.530/RS, Rel. Min. Eliana 

Calmon, Segunda Turma, julgado em 14/10/2003, DJ 01/12/2003, p. 

294). 

 

Inclusive, convém citar outro entendimento jurisprudencial sobre o 

formalismo moderado: 

 

“MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. 

PROPOSTA TÉCNICA. INABILITAÇÃO. ARGÜIÇÃO DE FALTA DE 

ASSINATURA NO LOCAL PREDETERMINADO. ATO ILEGAL. 

EXCESSO DE FORMALISMO. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. 

1. A interpretação dos termos do Edital não pode conduzir a atos que 

acabem por malferir a própria finalidade do procedimento licitatório, 

restringindo o número de concorrentes e prejudicando a escolha da 

melhor proposta. 

2. O ato coator foi desproporcional e desarrazoado, mormente tendo 

em conta que não houve falta de assinatura, pura e simples, mas 

assinaturas e rubricas fora do local preestabelecido, o que não é 

suficiente para invalidar a proposta, evidenciando claro excesso de 

formalismo. Precedentes. 

3. Segurança concedida”. 

(Superior Tribunal de Justiça, MS 5.869/DF, Rel. Min. Laurita Vaz, 

Primeira Seção, julgado em 11/09/2002, DJ 07/10/2002, p. 163). 

 

E de fato, o entendimento pautado na supremacia do interesse público, 

no formalismo moderado, na razoabilidade é o que melhor se alinha com com os objetivos da 

licitação, especialmente com o da busca pela melhor proposta. 

 

Ora, se o objetivo da licitação em si é a busca pela melhor proposta, por 

qual motivo seria viável que se fracassasse uma licitação conforme o entendimento mirabolante 

da BAMEX? 
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Segundo a doutrina de Hely Lopes Meirelles1, “a orientação é a 

dispensa de rigorismos inúteis e a não exigência de formalidades e documentos desnecessários 

à qualificação dos interessados em licitar.” 

 

Inclusive, vale relembrar o que Benoit nos ensina: o processo licitatório 

não é uma verdadeira gincana ou comédia2. 

 

Ou seja, o processo licitatório não tem um fim em si mesmo, a ideia é 

a busca pela proposta mais vantajosa para a Administração, a observância da isonomia e a 

promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 

 

Sendo assim, considerando que o processo não é um fim em si mesmo, 

afinal, não se licita por licitar, se licita para se buscar a proposta mais vantajosa, considerando 

que a reclassificação foi medida para tentar não fracassar o certame licitatório, é evidente que 

a Administração Pública conduziu o certame em observância à Supremacia do Interesse 

Público, à razoabilidade, à isonomia e ao formalismo moderado. 

 

2.2 QUANTO A INFUNDADA INEXEQUIBILIDADE SUMARIAMENTE ALEGADA 

PELA RECORRENTE. 

 

Não bastasse as jeremiadas apresentadas pela BAMEX em suas “razões 

recursais”, ao final de um tópico que abordou a suposta ilegalidade na reclassificação e na 

tentativa de uma nova negociação, apontou de forma extremamente raza e sem qualquer 

fundamentação, que esta Recorrida não teria condições de atender a municipalidade nos valores 

exigidos. 

 

Veja, a Recorrente, não trouxe sequer nenhum fundamento sobre uma 

possível inexequibilidade da proposta, apenas aventou de forma superficial que a proposta seria 

inexequível. 

 

 
1 MEIRELLES, Hely Lopes. Licitação e Contrato Administrativo. 2. Ed. São Paulo: RT, 1985, p. 122. 
2 Le Droit Administratif Français, Paris, 1968, p. 610. 
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Mas há de se considerar que, por mais que o lucro seja baixo ou ainda 

que hipoteticamente não existisse, isso por si só, não seria motivo suficiente para culminar em 

uma desclassificação em razão da inexecução contratual. 

 

Não é incomum que, em determinados contextos de atuação estratégica, 

as gerenciadoras apresentem propostas que tenham baixíssima lucratividade ou ainda com 

resultado deficitário e essa questão, já foi enfrentada pelo Tribunal de Contas da União, in 

verbis: 

 

REPRESENTAÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTA POR 

CRITÉRIO NÃO PREVISTO NO EDITAL. PROCEDÊNCIA. 

ASSINATURA DE PRAZO PARA ANULAÇÃO DO ATO. 

POSSIBILIDADE DE RETOMADA DO CERTAME. CIÊNCIA DE 

OUTRAS IMPROPRIEDADES. ARQUIVAMENTO.  

1. Não há vedação legal à atuação, por parte de empresas contratadas 

pela Administração Pública Federal, sem margem de lucro ou com 

margem de lucro mínima, pois tal fato depende da estratégia 

comercial da empresa e não conduz, necessariamente, à inexecução 

da proposta (Acórdão 325/2007-TCU-Plenário). 2. A desclassificação 

de proposta por inexequibilidade deve ser objetivamente demonstrada, 

a partir de critérios previamente publicados (Acórdãos 2.528/2012 e 

1.092/2013, ambos do Plenário). 

 

E seguindo a inteligência da jurisprudência citada, há de se questionar, 

em quais critérios objetivos previamente publicados no instrumento convocatório estaria 

fundada uma desclassificação pela alegada inexequibilidade superficialmente aventada 

pela Recorrente? 

 

Obviamente, não existem parâmetros objetivos para tanto, afinal, a 

proposta é exequível e esta Recorrida tem plena saúde financeira para executar o Contrato na 

maior lisura possível. 

 

Portanto, as alegações da BAMEX, são infundadas e desprovidas de 

quaisquer comprovações que gerem o mínimo de dúvida. 
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A alegação de inexequibilidade feita pela Recorrente, não passa de mais 

uma forma de tumultuar o certame, postergando sua execução. 

 

Até porque, a BAMEX não considera a possibilidade de partilhar custos 

entre os diversos clientes que esta licitante tem na região e no estado de Espírito Santo como 

um todo. 

 

Como por exemplo, a forte atuação desta licitante no estado do Espirito 

Santo, faz com que tenhamos inúmeros estabelecimentos credenciados aptos à transacionar, o 

que não é o caso da BAMEX, que tem pouquíssimos contratos administrativos e uma rede 

credenciada precária. 

 

Inclusive, não é demais dizer que, a BAMEX tenta aplicar sua realidade 

de possuir uma rede credenciada precária, somada ao seu porte à esta empresa, que ao contrário 

da Recorrente, tem credibilidade no mercado. 

 

Ora, a BAMEX teria um custo e trabalho muito maior para credenciar 

estabelecimentos aptos à atender a municipalidade de Iúna, afinal sua atuação na localidade é 

pífia. Por outro lado, a Adjudicatária não teria um gasto minimamente relevante para formar 

sua rede credenciada, pelo fato de possuir uma ampla rede de estabelecimentos credenciados 

na região e no estado. 

 

Essas situações peculiares somadas à boa saúde financeira deste player, 

possibilitam a distribuição dos custos de operação em inúmeros clientes, tornando a operação 

menos custosa, o que é revertido para cada cliente, afinal, possibilita a concessão de descontos 

mais vantajosos aos Contratantes, sem que esses descontos sejam inexequíveis, como 

vagamente sustenta a BAMEX.  

 

3. DOS PEDIDOS 

 

Por todo o exposto, a Recorrida requer que sejam recebidas e acatadas 

as presentes Contrarrazões, com a declaração de improcedência do Recurso 
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Administrativo interposto pela Recorrente e a consequente manutenção da LINK como 

vencedora do processo licitatório em eígrafe, conforme demonstrado acima. 

 

Nesses termos, 

pede deferimento. 

 

Buri, 22 de agosto de 2023. 

 

 

LINK CARD ADMINISTRADORA DE BENEFÍCIOS EIRELI 

FELIPE FAGUNDES DE SOUZA 

OAB/SP 380.278 

 

Assinado de forma digital por 
FELIPE FAGUNDES DE SOUZA 
Dados: 2023.08.23 10:02:53 -03'00'
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